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MINISTÉRIO PARA A QUALIFICAÇÃO
E O EMPREGO

Portaria n.o 268/97

de 18 de Abril

Combater e prevenir o desemprego requer a promo-
ção de intervenções integradas, no âmbito das medidas
de política de educação, formação e emprego e numa
perspectiva de gestão previsional do mercado de
emprego, na busca de respostas diferenciadas e ade-
quadas aos diversos públicos e realidades.

Neste contexto, cabe ressaltar, de entre a população
desempregada, os jovens, grupo com particulares difi-
culdades de inserção no mercado de emprego. A inser-
ção tende a deixar de ser um momento e a tornar-se
um percurso, caracterizado por dificuldades de acesso
à vida activa devido à falta de experiência, e pontuado
por empregos esporádicos, momentos de formação e
de desemprego. A estas dificuldades acrescem ainda as
que derivam da insuficiente articulação entre os sistemas
educativo, formativo e de emprego, assim como da
menor receptividade de muitas entidades empregadoras
às potencialidades de novas qualificações e profissões.
Surge assim como prioritário o desenvolvimento de
medidas que permitam a um número significativo de
jovens, simultaneamente, um primeiro contacto com o
mundo do trabalho e uma inserção mais fácil no mercado
de emprego.

Na sequência do Acordo de Concertação Estratégica
1996/1999, que reflecte as preocupações atrás enuncia-
das, a medida Estágios Profissionais visa promover a
inserção profissional dos jovens, a adaptação das for-
mações aos postos de trabalho, o reconhecimento e o
desenvolvimento das qualificações dos jovens por parte
do mercado de emprego, bem como potenciar o desen-
volvimento de actividades profissionais inovadoras que
possam corresponder a áreas de criação e expansão de
emprego.

Nestes termos, ao abrigo das alíneas a) e d) do n.o 3
do artigo 1.o e do n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 445/80, de 4 de Outubro, e, bem assim, nas alíneas c),
d) e e) do artigo 4.o do Estatuto do Instituto do Emprego
e Formação Profissional, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 247/85, de 12 de Julho:

Manda o Governo, pela Ministra para a Qualificação
e o Emprego, o seguinte:

1.o

Objecto

1 — O presente diploma tem por objecto estabelecer
as normas de funcionamento e definir o regime de con-
cessão de apoios técnicos e financeiros da medida Está-
gios Profissionais, promovida pelo Instituto do Emprego
e Formação Profissional, adiante designado por IEFP.

2 — No âmbito do presente diploma, considera-se
estágio profissional aquele que vise a inserção de jovens
na vida activa, complementando uma qualificação
preexistente, através de uma formação prática a decorrer
em contexto laboral.

3 — Não são elegíveis no âmbito do presente diploma
os estágios que tenham como objectivo a aquisição de

uma habilitação profissional requerida para o exercício
de determinada profissão, nem os estágios curriculares
de quaisquer espécies de cursos.

2.o

Objectivos

A medida Estágios Profissionais visa os seguintes
objectivos:

1) Possibilitar aos jovens com qualificação de nível
superior ou intermédio um estágio profissional
em contexto real de trabalho, que facilite e pro-
mova a sua inserção na vida activa;

2) Complementar e aperfeiçoar as competências
sócio-profissionais dos jovens qualificados, atra-
vés da frequência de um estágio em situação
real de trabalho;

3) Possibilitar uma maior articulação entre a saída
do sistema educativo/formativo e o contacto
com o mundo de trabalho;

4) Facilitar o recrutamento e a integração de qua-
dros nas empresas, através do apoio técnico e
financeiro prestado a estas na realização de está-
gios profissionais;

5) Dinamizar o reconhecimento por parte das
empresas de novas formações e novas compe-
tências profissionais, potenciando novas áreas
de criação de emprego.

3.o

Destinatários

Os estágios profissionais organizados no âmbito deste
diploma destinam-se a jovens com idade compreendida
entre 16 e 30 anos, habilitados com qualificação de nível
superior — níveis IV e V —, ou qualificação de nível
intermédio — níveis II e III, que reúnam uma das seguin-
tes condições:

a) Desempregados à procura do primeiro emprego;
b) Desempregados à procura de novo emprego,

que tenham entretanto adquirido qualificação
enquadrável no âmbito do presente diploma e
não tenham tido ocupação profissional nessa
área por período superior a um ano.

4.o

Entidades promotoras

1 — Podem candidatar-se ao programa Estágios Pro-
fissionais entidades públicas e privadas que apresentem
condições técnicas e pedagógicas para facultar, com qua-
lidade reconhecida, estágios profissionais à população
destinatária prevista neste diploma, designadas por enti-
dades beneficiárias.

2 — Podem ainda candidatar-se ao programa Está-
gios Profissionais entidades, designadas por entidades
organizadoras, que reúnam num mesmo processo can-
didaturas à realização de estágios num conjunto de enti-
dades beneficiárias. Serão apenas consideradas as can-
didaturas de entidades organizadoras que reúnam um
mínimo de 30 estágios.

3 — As entidades organizadoras não poderão ser
simultaneamente entidades beneficiárias.
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5.o

Entidades organizadoras

1 — No âmbito do presente diploma, consideram-se
entidades organizadoras os seguintes organismos:

a) Associações empresariais;
b) Associações profissionais;
c) Associações sindicais;
d) Associações de estudantes de instituições do

ensino superior universitário e politécnico.

2 — Às entidades organizadoras compete, na gene-
ralidade:

a) Dinamizar ofertas de estágio;
b) Apoiar a entidade beneficiária na instrução do

processo de candidatura, designadamente na
definição do plano de estágio e do perfil de
competências desejável para o estagiário;

c) Apoiar os estagiários e os orientadores de está-
gio durante o decurso do mesmo;

d) Colaborar com o IEFP na avaliação da qua-
lidade dos estágios, designadamente reportando
atempadamente aos centros de emprego quais-
quer disfuncionamentos ou desvios ao plano de
estágios previamente acordado, participando
em encontros e reuniões de avaliação promo-
vidos pelos centros de emprego e elaborando
e apresentando o relatório de avaliação final;

e) Propor eventuais alterações à medida, numa
perspectiva de melhoria permanente da sua
qualidade.

3 — Para desenvolver as atribuições definidas no
número anterior, a entidade organizadora indicará, no
processo de candidatura, um ou mais coordenadores
de estágios.

4 — O IEFP atribuirá uma compensação à entidade
organizadora no montante de 40 000$ por cada estágio
aprovado.

5 — As UNIVAS podem, em articulação com os cen-
tros de emprego, desenvolver as actividades previstas
no n.o 2 para as entidades organizadoras, ficando isentas
do número mínimo de estágios previsto no n.o 2 do
artigo 4.o e não tendo direito à compensação prevista
no n.o 4.

6 — Os centros de formação de gestão directa e par-
ticipada podem, relativamente aos seus formandos, e
em articulação com os centros de emprego, desenvolver
as actividades previstas no n.o 2 para as entidades orga-
nizadoras, ficando isentos do número mínimo de está-
gios previsto no n.o 2 do artigo 4.o e não tendo direito
à compensação prevista no n.o 4.

6.o

Orientador de estágio

1 — As entidades beneficiárias devem designar, para
cada estágio proposto, um orientador de estágio, o qual
será responsável pela execução e acompanhamento do
plano individual de estágio.

2 — Cada orientador não poderá ter mais de três esta-
giários a seu cargo.

3 — O IEFP emite parecer sobre a aceitação dos
orientadores de estágio propostos pelas entidades bene-
ficiárias, através de avaliação curricular.

4 — Compete na generalidade ao orientador de
estágio:

a) Definir os objectivos e o plano de estágio, assim
como o perfil de competências requerido, em
articulação com o centro de emprego ou a enti-
dade organizadora;

b) Realizar o acompanhamento pedagógico do
estagiário, supervisionando o seu progresso face
aos objectivos definidos;

c) Avaliar no final do estágio os resultados obtidos
pelo estagiário;

d) Participar em reuniões promovidas pelos cen-
tros de emprego;

e) Elaborar e apresentar periodicamente aos cen-
tros de emprego relatórios de acompanhamento
e avaliação.

5 — Será atribuída uma compensação financeira, nos
seguintes montantes, ao orientador de estágio, não
podendo a mesma ultrapassar as oito horas mensais,
por estagiário, nos seguintes montantes:

a) 2000$ por hora, por estagiário com nível de qua-
lificação IV ou V;

b) 1500$ por hora, por estagiário com níveis de
qualificação II e III.

7.o

Duração do estágio

Os estágios profissionais promovidos no âmbito desta
medida têm a duração de 9 meses e, excepcionalmente,
de 12 meses, nas condições definidas no n.o 18.o

8.o

Candidaturas

1 — As candidaturas serão apresentadas pelas enti-
dades promotoras dos estágios nos centros de emprego
da sua área de intervenção, mediante formulário ela-
borado e fornecido pelo IEFP.

2 — Sempre que as entidades promotoras se candi-
datem a estágios que decorram em áreas abrangidas
por mais de um centro de emprego, a candidatura será
apresentada no centro de emprego da área da sede social
da entidade.

3 — Do processo de candidatura deverá constar a
definição do perfil de formação e ou de competências
desejado e o plano de estágio, por estagiário, o currículo
do(s) orientador(es) e, quando seja o caso, do(s) coor-
denador(es) e as perspectivas de empregabilidade.

4 — A decisão relativa à aprovação das candidaturas
caberá ao IEFP, devendo ser tomada no prazo máximo
de 60 dias úteis após a data de recepção.

9.o

Termo de responsabilidade

Na sequência da aprovação da candidatura por parte
do IEFP, deverão as entidades beneficiárias, no prazo
máximo de 10 dias úteis após a notificação da decisão
às entidades promotoras, assinar um termo de respon-
sabilidade, elaborado segundo orientações do IEFP.
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10.o

Selecção dos candidatos

1 — Caberá aos centros de emprego do IEFP, em
articulação com as entidades beneficiárias, recrutar e
seleccionar os candidatos a abranger pela medida.

2 — Terão prioridade de acesso, de entre os jovens
desempregados, incluindo os que procuram primeiro
emprego, aqueles que se encontrem inscritos nos centros
de emprego há mais de 12 meses.

11.o

Prioridades de aprovação das candidaturas

Será concedida prioridade:

a) Às entidades que apresentem melhores condi-
ções de empregabilidade após os estágios;

b) Às entidades que tenham demonstrado, em
outras acções de formação ou estágios, maior
grau de empregabilidade dos ex-formandos ou
estagiários.

12.o

Contrato de formação em posto de trabalho

Os jovens que integrem esta medida celebram um
contrato de formação em posto de trabalho com a enti-
dade beneficiária, que será obrigatoriamente visado pelo
IEFP.

13.o

Bolsa de estágio

Aos estagiários será concedida mensalmente, desde
o início do estágio e durante a sua vigência, uma bolsa
de estágio, nos seguintes montantes:

a) Igual a duas vezes o salário mínimo nacional,
para os estagiários com níveis de formação 4 e 5;

b) Igual a uma vez e meia o salário mínimo nacio-
nal, para os estagiários com nível de formação 3;

c) Igual ao salário mínimo nacional, para os esta-
giários com nível de formação 2.

14.o

Comparticipação do IEFP na bolsa de estágio

1 — O IEFP comparticipa na bolsa de estágio nas
seguintes proporções, de acordo com a natureza da enti-
dade beneficiária:

a) Para pessoas colectivas de direito privado sem
fins lucrativos e pessoas colectivas de direito
público da administração local:

i) 80% do valor da bolsa no 1.o trimestre
de estágio;

ii) 70% do valor da bolsa no 2.o trimestre
de estágio;

iii) 50% do valor da bolsa no 3.o trimestre
de estágio;

b) Para pessoas colectivas de direito público da
administração central, institutos públicos e enti-
dades com fins lucrativos:

i) 60% do valor da bolsa no 1.o trimestre
de estágio;

ii) 50% do valor da bolsa no 2.o trimestre
de estágio;

iii) 40% do valor da bolsa no 3.o trimestre
de estágio.

2 — Nos estágios de jovens mulheres que procurem
uma inserção em áreas profissionais inovadoras ou nas
quais se encontrem sub-representadas, a comparticipa-
ção do IEFP será majorada em 10% do total da bolsa
no 2.o e 3.o trimestres de estágio, independentemente
da natureza da entidade beneficiária.

15.o

Comparticipação da entidade beneficiária

1 — A entidade beneficiária comparticipa na bolsa
de estágio nas seguintes proporções:

a) Pessoas colectivas de direito privado sem fins
lucrativos e pessoas colectivas de direito público
da administração local:

i) 20% do valor da bolsa no 1.o trimestre
de estágio;

ii) 30% do valor da bolsa no 2.o trimestre
de estágio;

iii) 50% do valor da bolsa no 3.o trimestre
de estágio;

b) Pessoas colectivas de direito público da admi-
nistração central, institutos públicos e entidades
com fins lucrativos:

i) 40% do valor da bolsa no 1.o trimestre
de estágio;

ii) 50% do valor da bolsa no 2.o trimestre
de estágio;

iii) 60% do valor da bolsa no 3.o trimestre
de estágio.

2 — A entidade beneficiária concederá ainda apoio
à alimentação dos estagiários, nos moldes utilizados para
os seus trabalhadores.

16.o

Outras despesas com estagiários

O IEFP financiará ainda as seguintes despesas com
estagiários:

a) Seguro contra acidentes de trabalho;
b) Subsídio de alojamento, quando a localidade em

que decorrer o estágio distar 50 km ou mais
da localidade da residência do estagiário, tendo
este subsídio como limite máximo mensal o cor-
respondente a 30% do salário mínimo nacional;

c) Deslocações por motivo de frequência do está-
gio, correspondentes ao custo das viagens rea-
lizadas em transporte colectivo, até ao limite
máximo mensal de 12,5% do salário mínimo
nacional.

17.o

Componente de estágios transnacionais

Esta medida poderá contemplar, em condições a defi-
nir pelo IEFP através de regulamentação específica, um
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período de estágio no estrangeiro com duração até três
meses, complementar aos meses de estágio a realizar
em Portugal.

18.o

Acompanhamento e avaliação

1 — Os orientadores e os estagiários serão objecto
de acções de apoio técnico-pedagógico e de acompa-
nhamento, conduzidas pelos centros de emprego do
IEFP antes, durante e após o estágio, visando o sucesso
da formação e da integração dos jovens.

2 — Com esse objectivo serão realizadas reuniões
periódicas de acompanhamento entre os CE e os orien-
tadores, assim como será pedido a cada orientador um
relatório de avaliação do estagiário e dos objectivos atin-
gidos pelo estágio face ao plano inicial. Terão ainda
lugar dois momentos de avaliação (um intercalar e outro
final), a realizar com os estagiários e a dinamizar igual-
mente pelos centros de emprego.

3 — Também as entidades organizadoras deverão,
através dos coordenadores designados, conduzir um tra-
balho de permanente acompanhamento e avaliação dos
orientadores do estágio e da evolução da aprendizagem
e desempenho do jovem estagiário, devendo entregar
nos centros de emprego, nos moldes e regularidade a
definir, os relatórios dos orientadores e da sua própria
avaliação.

19.o

Regulamentação interna

O IEFP tomará as medidas necessárias à execução
da presente portaria em regulamentação interna, que
definirá, nomeadamente, os períodos de pagamento às
entidades promotoras das comparticipações aqui pre-
vistas.

20.o

Norma revogatória

É revogado o n.o 16.o da Portaria n.o 247/95, de
29 de Março.

21.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Ministério para a Qualificação e o Emprego.

Assinada em 31 de Março de 1997.

A Ministra para a Qualificação e o Emprego, Maria
João Fernandes Rodrigues.


